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1. Diálogo sobre a problemática da corrupção e da impunidade nas Américas


À guisa de introdução, o Doutor Jorge García González, representante do Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos, apresentou seu “Relatório sobre os Antecedentes e Mandatos do Conselho Permanente Relacionados com a Convenção Interamericana contra a Corrupção”, documento posteriormente classificado e publicado com a numeração CP/CAJP/INF.14/04.


As delegações formularam as seguintes reflexões sobre o papel da OEA na luta contra a corrupção e a impunidade nas Américas:

Algumas delegações expressaram seu interesse em que se atualize o “Programa Interamericano da Luta contra a Corrupção”, para torná-lo mais ajustado aos novos desafios e avanços alcançados nesta matéria.

Outras delegações insistiram em sua visão da OEA como uma Organização que luta de forma aberta, eficaz e vigorosa contra a corrupção.


Várias delegações mencionaram sua preocupação pela forma como o tema da luta contra a corrupção está sendo considerado em diferentes foros na Organização, sem que para isto exista uma coordenação ou liderança única.  Comentaram que, com este formato, se pode fragmentar e, portanto, debilitar o tratamento do tema.  Acrescentaram, finalmente, que a Conferência dos Estados Partes do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (Estados Partes do MESICIC) é o foro indicado para a consideração dos pormenores do tema da luta contra a corrupção, o que aliviaria a agenda da CAJP.

As delegações acordaram solicitar ao Escritório de Direito e Programas Interamericanos a elaboração de um quadro ou estudo que indique, dentro da temática da luta contra a corrupção, os mandatos atribuídos às diferentes áreas e órgãos da Organização.  Mencionaram que, com base nos resultados levantados, poderia ser tarefa da CAJP identificar os temas e mandatos que não tiverem sido atribuídos a nenhum órgão.

Uma das delegações mencionou os esforços que estavam sendo dedicados à elaboração da agenda e relatórios em preparação para a próxima reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC.  Outras delegações acrescentaram que era necessário contribuir para os trabalhos do MESICIC, aportando contribuições voluntárias ao orçamento para seu funcionamento.

Várias delegações manifestaram seu interesse em que a OEA trate oportunamente dos temas da recuperação de ativos e da corrupção fomentada a partir do setor privado.

Com respeito à corrupção fomentada a partir do setor privado, destacaram que seu tratamento se justifica uma vez que a OEA deve lutar eficazmente contra a corrupção em todos os campos, pois “tanto a corrupção ativa como a passiva são prejudiciais”, e expressaram preocupação pelo fato de que, de seu ponto de vista, o setor privado não está sendo responsabilizado por corrupção ativa. Sugeriram que se estude se existe a necessidade de elaborar um protocolo adicional sobre este tema à Convenção Interamericana contra a Corrupção.


Algumas delegações manifestaram suas objeções ao proposto no parágrafo anterior.  Outras delegações sugeriram que, antes de a OEA iniciar qualquer trabalho no sentido desse parágrafo, dever-se-ia esperar que a ONU implemente programas e mecanismos na matéria, ao que algumas delegações responderam que, no contexto do tema da luta contra a corrupção, foram os esforços e a liderança da OEA que levaram à elaboração de uma convenção interamericana para lutar contra a corrupção, a qual precedeu a Convenção da ONU sobre o tema e que, portanto, a OEA não podia esquecer sua iniciativa em nível internacional nestes temas.

Uma das delegações sugeriu a mudança de denominação do tema, pois nenhum Estado membro tem como política a “promoção da corrupção”, mas antes, a “luta contra a impunidade”, que é o verdadeiro objetivo que os governos têm em mente.

2. Acompanhamento dos mandatos do Plano de Manágua

Várias delegações expressaram seu agradecimento à Presidência pela distribuição do documento “Identificação de parágrafos, relacionados com o Conselho Permanente da OEA, do ‘Plano de Ação de Manágua sobre medidas concretas adicionais para aumentar a transparência e combater a corrupção no âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção’” (CP/CAJP-2212/04). Acrescentaram que o tema devia ser objeto da consideração por parte da CAJP em sua próxima reunião.
3. Sessão Especial para Intercambiar Experiências e Melhores Práticas na Adoção de Medidas contra o Racismo e todas as Formas de Discriminação e Intolerância, a realizar-se na sede da Organização em 9 de dezembro de 2004 (CP/CAJP-2209/04)


Algumas delegações mencionaram a possibilidade de trazer peritos governamentais de suas capitais para participar desta Sessão Especial, o que contou com boa acolhida por parte da Comissão.

4. Projeto de Resolução: “Emendas à Resolução Mediante a qual se Estabeleceu o Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, para a consideração da CAJP e seu eventual encaminhamento ao Conselho Permanente (GT/DADIN/doc.186/04 rev. 2)

A Comissão esteve totalmente de acordo com o texto deste projeto de resolução (apresentado pelo Grupo de Trabalho encarregado de elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas) e decidiu submetê-lo à consideração do Conselho Permanente para sua eventual aprovação.
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